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O esforço do governo 
para obter resultados pri-
mários — mesmo à custa 
de cortes de investimen,, 
tos e gastos sociais — e 
reduzir as taxas de juros 
não vem.sendo suficiente 
para estabilizar o cresci-
mento da dívida interna. 
Ao contrário, a dívida, 
em proporção ao Produto 
Interno Bruto (PIB), vem 
crescendo, em parte de-
vido ao desaquecimento 
da economia. 

A administração dè 
muitos ministérios, ou • 
por falta de intimidade ";. 
com a máquina adminis-
trativá ou por decisão dé-
liberada, vem realizando 
gastos muito aquém dos 
valores orçamentários 
contingenciados, agra, 
vando ainda mais o qua-
dro recessivo. Faltando 
três meses para encenar 
o exercício fiscal, os em-
penhos de gastos orça-
mentários de vários mi,. 
nistérios estão 40% abai-
xo .do que foi autorizado 
depois dos contingencia-
mentos. A análise é da 
economista Celene -Pe- 
rez; assessora de política 
fiscal e orçamentária do.  
Instituto de Estudos Só, 
'cioeconômicos (Inesc), 
com sede em Brasília. 
"Num processo autofági- 
co que atinge todos os 
entes da ,federação, pro- 
yoca-se a queda na arre- 
cadação de impostos e, 
ao mesmo tempo, eleva- 
se o custo de rolagem da 
dívida .. Em .  conseqüên- 
cia,.à relação dívida/PIB 
aumenta ern vez de dimi- 
nuir", diz. 
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Governo tem sobra 

CD para gastar ... cp 
2004, o primeiro elaborado por es-
te 

 
 governo, Perez faz um alerta: o ; 

gasto social, que representava 
.-- 4,29% do PIB em 2002, caiu para 

3,81% do PIB em 2003, após o , 
contingenciamento, e para 4,04% ' 
do PIB no orçamento proposto pa-
ra 

 
 2004. Isto num orçamento equi-

valente a 20,93% do PIB, já des-
consideradas as despesas Émancei-
ras, correspondentes a de 63,33 % 
do PIB. 

No Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário, a queda na propos-
ta orçamentária para 2004 é evi-
dente, tanto comparando-se com 
2002 com menos 20% como com 
2003 com menos 14%, mesmo em 
termos nominais e sem nenhum 
dos filtros utilizados na metodolo-
gia do governo. 

Nos investimentos, a queda 
também é expressiva: são alocados 
apenas R$ 7,8 bilhões para 2004 , 
quase a metade do valor previsto 
no orçamento de 2003. Compara-
tivamente ao valor autorizado após 
o contingenciamento em 2003, po-
de-se dizer que há aumento dos 
gastos sociais. No "entanto, tal au-
mento se dá sobre uma base bas-
tante reduzida. Além disso, nãô há 
garantia de que tal aumento resis-
tirá a um novo contingenciamento 
em 2004. 

A economista lembra que os va-
lores propostos para o orçamento 
baseiam-se em previsões de cres-
cimento econômico e redução da 
inflação e da taxa de juros. As ta-
xas de crescimento anuais do PIB 
embutidas no ,Projeto de Lei do 
Plano Plurianual são de 3,5%, 4%, 
4,5% e 5%, em termos reais, de 
2004 a 2007, níveis bem superio-
res ao 0,5% previsto para este ano. 
As previsões de taxa de juros são 
respectivamente de 14,5%, 12,4%, 
10,1% e 8,3%, em termos nomi-
nais, de 2004 a 2007, níveis que 
divergem bastante dos atuais 20% 
e das projeções de analistas do 
mercado, de 16,77% em média pa-
ra 2004. 

O cenário róseo conflita com as 
promessas de "realismo" e "reto-
mada do, planejamento" anuncia-
das, pois é sobre ele que se cons-
tróem as condições em termos de 
receita para um PPA de 2004-2007 

002 iía área de in- de R$ 1,85 trilliãõ. 
fra-estrutura e produ- 	Autorização de 	Perez diz que a sim- 

	

é inferior 	ples utilização de 
previsões desejáveis 
nas propostas orça-
mentária e do PPA 
não assegura que 
elas ocorrerão. Ad-
mitindo que os juros 
não sejam reduzidos 
em seis póntos per-

centuais na média, em apenas um 
ano, a conseqüência será um novo 
contingenciamento em 2004, se-
gundo a economista. Até porque a 
manutenção da trajetória de queda 
da taxa de juros até atingir o nível 
proposto certamente dependerá de 
urna convergência da taxa de in-
flação para a meta de 5,5% em 
2004. • 

"Nãó se questiona a orientação 
política da prometida redução das 
taxas de juros e da retomada do 
crescimento econômico, que é lou-
vável, mas a sua factibilidade e as 
possíveis conseqüências erri ter-
mos de cortes orçamentários, caso 
essas prévisões não se confir-
mem", diz ela. A isto estão subor-
dinadas, ainda, medidas estruturais 
que alteram a Constituição e cor- , 
rem o risco de eternizar os exage-
ros do ajuste .fiscal, como as Re-
formas Tributária e da Previdência 
e a proposta de independência do 
Banco Central. Embora o discurso 
do governo tenha afirmado reitera-
damente que não haverá aumento 
da carga tributária com a aprova-
ção da Reforma Tributária, o pro-
jeto de lei orçamentária para 2004 
revela R$ 30,2 bilhões em receitas 
condicionadas à aprovação das re- -  
formas, sendo R$ 25,2 bilhões re-
ferentes à Reforma Tributária. Há, 
ainda, outro R$ 1,9 bilhão referen-
te a aumento de imposto de renda 
que, para entrar em vigor no ano 
que vem, teria que ser aprovado 
até dezembro. Além disso, o orça-
mento não prevê recursos para de-
soneração do ICMS relativo à Lei 
Kandir. A soma desses efeitos si-
naliza aumento de carga tributária 
e revela, mais uma vez, a contra-
dição do discurso oficial que afir-
ma ser possível unificar alíquotas 
de ICMS, sem que a União e ne : _ 
nhum estado percaM arrecadação e 
sem que a carga aumente. Equação 
matemática dificil de resolver. 

Há," de fato, muito que realizar 
nessas áreas, diz Perez. "Seria tal-
vez o momento de questionar, por 
exemplo, porque R$ 274 bilhões, 
ou 14,72% do PPA, são executa ,: 
dos extra-orçamentariamente, en-
tre agências oficiais de crédito e 
fundos, sem que o Congresso". 

Seria interessante, segundo ela, 
saber também porque o áêesso ao 
SIAFI e ao SIGPLAN não é públi-
co, se as informações neles conti-
das dizem respeito a receitas e des-
pesas 

Ivanir José Bortot 
de Curitiba 	- 
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Nos primeiros meses do gover-
b no Lula houve um contingencia-
ne. mento de R$14,1 bilhões, ou 
ritrl 22,7% das despesas discricioná- 

rias, segundo à economista. O es- 
forço foi feito para aumentar o  su- 
pèrávit primário para o nível re- 

R,., corde de 4,25% do PIB no setor 
público consolidado para este ano. 
Na esfera da União foram apenas 
R$ 1,437 bilhão descontingencia- 

W dos em maio e, em setembro, vol-
tou a ocorrer novo contigencia-
mento de R$ 319 milhões, sob o 
argumento de tratar-se de um "cor-
te temporário", mesmo que a três 
meses do final do exercício. • 

Pelo Projeto do Plano Pluria-
nual 2004-2007, enviado ao Con-
gresso, a meta de superávit primá-
rio de 4,25% deverá ser buscada 
em todos os anos, até 2007, com o 
objetivo de "reduzir a relação dí-
vida pública/PIB para menos de 
50% no final de 2007", em contra-
posição aos atuais 57,7%. 

Apesar 'dos esforçós fiscais fei-
tos nos últimos quatro anos, a dí-
vida líquida do setor público con-
solidado atingiu, em agosto de 
2003, mais de R$ 891,3 bilhões, 
um crescimento em torno de 
130%, entre dezembro de 1998 a 
agosto de 2003, período em que o 
Brasil saldou todos os compromis-
sos e esmerou-se no cumprimento 
de todas as metas. Como faz-se a 
comparação da dívida em relação 
ao PIB, na hora que o PIB cai a dí-
vida aumenta. Se a economia não 
crescer dificilmente haverá estabi-
lização da dívida. 

"Parece não haver limite para a 
geração de resultados primários 
positivos e crescentes, ainda que 
isto se dê às custas de recessão 
econômica e •cortes adicionais de 
investimentos e gastos sociais. 
Não são avaliadas as conseqüên-
cias para as políticas públicas e as 
autoridades não questionám o 
quanto o cidadão será afetado", diz 
Perez. 

A autorização de gasto após o 
contingenciamento, segundo ela, é 
inferior aos valores executados em 

 e um pouco su-
perior na área social. 
Ficaram com um 
pouco mais de recur-
sos os Ministérios da 
Educação e da Saú-
de, até por força do' 
cumprimento dos li-
mites constitucio-
nais, assim como os Ministérios da 
Ciência e Tecnologia e das Comu-
nicações. Em compensação, per-
deram recursos em relação ao ano 
anterior os Ministérios da Cultura, 
do Meio Ambiente, do Desenvol-
vimento Agrário", do Esporte, da 
Assistência Social, das Minas e' 
Energia, dos Transportes, do De-
senvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior e do Turismo. 

Na área de infra-estrutura e pro-
dução, o caso mais grave é o do 
Ministério do Turismo que perdeu 
78,67% de seus recursos. Na área 
social quem mais perdeu foi o Mi-
nistério do Esporte que ficou com 
menos 86,20% dos recursos. 

"É preciso considerar que a bai-
xa execução pode ser conseqüên-
cia tanto 'de contingenciamento co-
mo de problemas gerenciais asso-
ciados a atrasos em procedimentos 
administrativos como licitações e 
contratação ou à falta de capacita-
ção da máquina administrativa pa-
ra realizar essas e outras tarefas 
com a celeridade necessária", dis-
se Perez. 

São casos em que havia autori-
zação para gastar, mesmo após o 
contingenciamento, mas o gasto 
não ocorreu. Em quase todos os 
casos a não execução foi maior no 
Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, em que atingiu 74%. Co-
mo o ano ainda não terminou, há 
pelo menos três meses para rever-
ter essa situação com iniciativas de 
empenhos de gastos. Em váfios 
ministérios, o Percentual de não 
empenho sobre o autorizado após 
o contingenciamento é superior a 
40%. A conseqüência' prática é 

- que, se até o encerramento 'do 
exercício os empenhos não ocorre-
rem, a despesa não poderátiem ser 
inscrita em restos apagar e essa 

- dotação orçamentária será cance-
lada. 

"Na ótica do `tudci pelo fiScaf, 
a ineficiência da máquina admi-
nistrativa, que vem se notabilizan-
do pela incapacidade para gastar, 
também não representa problbma; 
ao contrário, indica superação .de 
metas. É assim que se prevê que o 
superávit primário poderá ser lar-
gamente ultrapassado neste ano se 
persistirem os baixos níveis de 
execução que vêm sendo verifica-
dos", explicou a economista. 

Para aqueles que aguardavam 
que o governo Lula mostrasse o 
seu lado social no orçamento de 

gasto 
aos valores 
executados em 
2002 na área de 
infra-estrutura 	• 
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